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COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, OBRAS, VIAÇÃO E TRANSPORTE

COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE

PROJETO DE LEI No 256/2008
PARECER CONJUNTO:
RELATÓRIO

Subscrito pelo Prefeito Nedson Luiz Micheleti, o projeto de lei em tela acrescenta o § 4o ao art. 86 da Lei no 7.485, de 20 de julho de 1998, com a seguinte redação:
“Art. 86.  Nas áreas circunvizinhas a fundo de vale ou de preservação permanente deverá ser preservada uma faixa de 120 metros perpendicular a partir do alinhamento predial superior da via marginal implantada, onde somente serão permitidas edificações até dois pavimentos incluído o térreo, com altura máxima de 7,5 metros.

...

§ 4o  Na área de terras com 1.137,54m², denominada lote de terras G/1, destacada do lote de terras G, da Gleba 5 da Fazenda Palhano, será permitida a verticalização da construção obedecendo a altura limite de 10,00 (dez) metros, medida a partir do nível do passeio em frente à testada do lote, voltada para a Rua Charles Robert Darwin, obedecidos os demais parâmetros estabelecidos para o zoneamento local.”

O proponente, em sua justificativa ao projeto, expõe:

“Considerando que na área de terras especificada existe rede de esgoto sanitário; considerando que a mesma é objeto de doação por parte do Município ao SECOVIMED; considerando que a instituição já investiu recursos na elaboração de projetos arquitetônicos e complementares para a construção no terreno ora doado; considerando o interesse da instituição em edificar ali a sua sede, objetivando conforto e qualidade associativa, bem como a atuação na área de saúde, uma vez que a mesma atende milhares de pessoas nas áreas médica e odontológica; considerando o altíssimo custo que resultaria na remoção da rede de esgoto do local, por parte da SANEPAR, órgão responsável pelo saneamento básico no Município, é plenamente justificável a inclusão do mencionado parágrafo ao art. 86 da Lei no 7.485/1998, tendo em vista, ainda, e principalmente que com a presente inclusão a instituição poderá executar a obra ora pretendida, qual seja , construção de sua sede.”
VOTO DAS COMISSÕES
A Lei no 7.485, de 20 de julho de 1998 (que dispõe sobre o Uso e a Ocupação do Solo na Zona Urbana e de Expansão Urbana de Londrina), em seu art. 86, define, como regra geral, que nas áreas circunvizinhas a fundo de vale ou de preservação permanente deverá ser preservada uma faixa de 120 metros perpendicular a partir do alinhamento predial superior da via marginal implantada, onde somente serão permitidas edificações até dois pavimentos incluído o térreo, com altura máxima de 7,5 metros.

As exceções à regra geral do art. 86 da Lei no 7.485/98, acima transcrita, são atualmente albergadas por meio dos seguintes parágrafos:
“§ 2o  No loteamento Caiçaras, dada a situação de predomínio de edificações coletivas existentes, será permitida a verticalização dos lotes remanescentes.”

“§ 3o  Na área de terras delimitada pela Avenida Juscelino Kubitscheck e pelas ruas Alagoas, do Escoteiro e Goiás, será permitida a verticalização da construção, obedecidos os parâmetros estabelecidos para o zoneamento local e desde que as edificações sejam destinadas a estabelecimentos de Ensino Fundamental, Médio e Superior.”

Agora, por meio deste projeto de lei, propõe o Chefe do Executivo a inclusão de nova exceção ao art. 86, ao estabelecer que na área de terras com 1.137,54m², denominada lote de terras G/1, destacada do lote de terras G, da Gleba 5 da Fazenda Palhano, será permitida a verticalização da construção obedecendo a altura limite de 10,00 (dez) metros, medida a partir do nível do passeio em frente à testada do lote, voltada para a Rua Charles Robert Darwin, obedecidos os demais parâmetros estabelecidos para o zoneamento local.

A inserção desse dispositivo, segundo o Chefe do Executivo, visa a atender a instalação da SECOVIMED na área doada pelo Município, considerando a existência, no local, de rede de esgoto, cuja remoção pela Sanepar resultaria em altíssimo custo para a empresa donatária, que já investiu recursos na elaboração de projetos arquitetônicos e complementares para a construção no terreno doado.
Submetida à análise da Secretaria Municipal de Obras, esta emitiu o seguinte parecer sobre o projeto em tela:

“Considerando que, quanto aos aspectos construtivos analisados pela Diretoria de Aprovação de Projetos, a obra pretendida para o local pelo Secovimed não tem outras restrições legais que não a da altura imposta pelo art. 86 da Lei 7485/98, resta apenas o aspecto urbanístico de uma construção com altura de 10,00m naquele local que, em nosso entendimento, deve ser objeto de análise de competência do IPPUL.”
Assim, submetida à apreciação do Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Londrina – IPPUL, este assim se pronunciou sobre a proposta em análise:

“O IPPUL acata a particularidade do lote, onde sob o mesmo passa uma rede de esgoto sanitário que atende a região, cuja remoção, segundo a Sanepar, seria de um custo muito elevado, e emite parecer favorável à alteração, desde que as adequações do projeto da edificação mantenha o escalonamento acompanhando a declividade do terreno, conforme o projeto arquitetônico apresentado para a consulta prévia, conforme o protocolo no 21719/2008.”
Entretanto, considerando que, nos termos do art. 20 da Lei no 7.482/98, são atribuições do Conselho Municipal de Planejamento Urbano examinar, emitir pareceres e sugerir propostas relacionadas à política e à legislação urbana, entendemos que a presente proposta deveria ser submetida também à análise desse Conselho, a fim de avaliar o impacto dessa verticalização, acima do permitido para as áreas circunvizinhas a fundo de vale ou de preservação permanente, na paisagem urbana local.

Não obstante, deixamos a análise final, com relação ao mérito da proposta, ao superior entendimento do Plenário da Casa.

SALA DAS SESSÕES, 9 de dezembro de 2008.
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